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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por GUSTAVO D'ALESSANDRO 

TAVARES DA SILVA contra a decisão desta relatoria (fls. 720/728, e-STJ) que conheceu 

do agravo para não conhecer do recurso especial.

Nas presentes razões, o agravante afirma tratar-se de obrigação negocial de 

promessa de compra e venda positiva e líquida, na qual foram definidos os valores de 

cumprimento das obrigações das partes. 

Alega, ainda, que os juros de mora devem correr a partir do termo da 

prestação ou vencimento da obrigação, e não da citação.

Ao final, requer o provimento do recurso.

A parte contrária apresentou impugnação às fls. 758/774 (e-STJ).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.313.917 - DF (2018/0150965-0)
  
 

  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL. 
PROMESSA DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO CONTRATUAL. JUROS 
DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. DANO MORAL. CONFIGURADO. 
ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. VALOR. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de 
que, em se tratando de responsabilidade contratual, o termo inicial dos 
juros de mora na condenação por dano moral é a data da citação.
3. Na hipótese, a reforma do julgado no que diz respeito ao dano moral 
demandaria o reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado 
em recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.
4. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a instância ordinária entendeu que os juros de mora são 

devidos a partir da citação, não havendo falar, portanto, em omissão apenas pelo fato de 

o julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte. 

Eis a letra do referido acórdão, transcrito naquilo que interessa:

"(...) não há omissão, obscuridade, contradição ou erro material 

quanto à fixação do termo inicial dos juros de mora a contar da citação, 

conforme consignado.

Além do mais, convém anotar que na hipótese restou 

reconhecida a anulação do contrato por erro substancial induzido pela 

omissão da embargada nas devidas informações, de modo que não se aplica 

ao caso o entendimento corrente no eg. Superior Tribunal de Justiça, quanto à 

ausência de mora anterior do promitente vendedor e, portanto, a incidência 

dos juros a partir do trânsito em julgado, porém aplica-se a regra de contagem 

dos juros moratórios a partir da citação para os casos de obrigação ilíquida e 

responsabilidade contratual, nos termos do art. 405 do Código Civil" (fl. 607 
e-STJ).
Ademais, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que, em se 
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tratando de responsabilidade contratual, o termo  inicial dos juros de mora na 

condenação por dano moral é a data da citação.

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE 

PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. IMÓVEL NA PLANTA. 

CONTRATO DE COMPRA E VENDA. RESCISÃO CONTRATUAL. PERCENTUAL 

DE RETENÇÃO. CLÁUSULAS CONTRATUAIS. PROVAS. REEXAME. 

INVIABILIDADE. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. JUROS DE MORA. CITAÇÃO. TAXA 

APLICÁVEL. CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL. DISPOSITIVO DE LEI. 

AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE.

SÚMULA Nº 284/STF. 

1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 

motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 

aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 

pretendido pela parte.

2. A reforma do julgado demandaria a interpretação de cláusulas contratuais 

e o reexame do contexto fático-probatório, procedimentos vedados na estreita 

via do recurso especial, a teor das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.

3. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, sendo a hipótese 

apreciada de responsabilidade contratual, como no caso em tela, o termo 

inicial dos juros de mora na condenação por dano moral é a data da citação.

4. Somente na ausência de convenção em sentido contrário, a partir da 

vigência do Código Civil de 2002, os juros moratórios devem incidir segundo a 

variação da Taxa Selic.

5. O recurso especial fundamentado no dissídio jurisprudencial exige, em 

qualquer caso, que tenham os acórdãos - recorrido e paradigma - examinado o 

tema sob o enfoque do mesmo dispositivo de lei federal. Se a divergência não 

é notória, e nas razões de recurso especial não há a indicação de qual 

dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente demonstração da 

divergência de interpretação à legislação infraconstitucional, aplica-se, por 

analogia, o óbice contido na Súmula nº 284 do Supremo Tribunal Federal, a 

inviabilizar o conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional. Precedentes.

6. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp 1.129.884/AM, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
12/12/2017, DJe 02/02/2018).

"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESCISÃO DO COMPROMISSO 

DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL. INICIATIVA DA COMPRADORA. 

ESTABELECIDO O 10% O PERCENTUAL DE RETENÇÃO. SÚMULAS 5, 7 e 83 

DO STJ. TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. CITAÇÃO. PRECEDENTES. 

AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. A revisão do percentual de retenção dos valores pela rescisão do 

compromisso de compra e venda constitui questões eminentemente fáticas. O 

acolhimento da pretensão recursal, nesse ponto, demandaria reexame de todo 

âmbito da relação contratual estabelecida e incontornável incursão no 

conjunto fático-probatório dos autos.

Incidência das Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

2. O entendimento perfilhado nesta Corte Superior é de que os juros 
VBC 16

AREsp 1313917 Petição : 269449/2019 C5425605159020;0902944@ C58401:074740032524083@
 2018/0150965-0 Documento Página  3



Superior Tribunal de Justiça

moratórios incidem a partir da data da citação, em se tratando de 

responsabilidade contratual. Precedentes.

3. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.793.339/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe 
1º/07/2019).

"RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ERRO 

MÉDICO. RETIRADA  DE  MAMA  E  LINFONODOS. CULPA E VALOR. 

REEXAME. SÚMULA Nº 7/STJ.  JUROS  DE MORA. TERMO INICIAL. CITAÇÃO. 

LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. NÃO OCORRÊNCIA.

1.  Trata-se  de  indenização  por  danos  morais em virtude de erro médico,  

consistente  na  remoção  total  da  mama  esquerda  e  dos linfonodos  da  

autora,  com  base  em resultado de exame citológico equivocado.

2.   O   Tribunal   estadual   concluiu,   com   base   no  contexto 

fático-probatório  dos autos, que tanto o médico mastologista quanto o  médico  

patologista  agiram  com  culpa.  Não  há  como rever tal entendimento,  neste  

momento  processual, ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.

3.  O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº  

7/STJ,  tem  reexaminado  o  montante  fixado  pelas  instâncias ordinárias  a  

título  de  danos  morais  apenas quando irrisório ou abusivo,  circunstâncias  

inexistentes  no  presente  caso,  em  que estabelecida a indenização em 100 

(cem) salários mínimos vigentes em 2009, data da sentença.

4. A jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que, sendo a hipótese  

apreciada  de responsabilidade contratual, como no caso em tela  (erro 

médico), o termo inicial dos juros de mora na condenação por dano moral é a 

data da citação.

5.  É incabível a imposição da multa por litigância de má-fé à parte que  

interpõe  apelação  contra  sentença  que lhe foi desfavorável, visto  que  não  

se  pode  considerar  a  interposição  dos recursos cabíveis  como  ato 

atentatório à dignidade da justiça ou litigância de má-fé. Precedentes.

6. Recursos especiais parcialmente providos" (REsp 1.411.740/SC, Rel. 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/2/2017, DJe 20/2/2017).

No tocante ao dano moral, é inviável acolher a pretensão recursal de 

majorar a quantia arbitrada em recurso especial.

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 

7/STJ, tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando 

irrisório ou abusivo.

Na hipótese, o montante fixado a título de dano danos morais, de R$ 

5.000,00 (cinco mil reais), atende aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 

encontrando-se dentro dos parâmetros reconhecidos por esta Corte. 

Por oportuno, eis os seguintes julgados, os quais retratam situações 

análogas ao presente caso:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
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RESCISÃO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA DE VEÍCULO. VÍCIO EM 

AUTOMÓVEL. REPARO MAL EXECUTADO. PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

DEFEITUOSA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULA Nº 282/STF. 

DANO MORAL. CONFIGURADO. ALTERAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. 

INVIABILIDADE. VALOR. RAZOABILIDADE.

1. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, de dispositivos 

apontados como violados no recurso especial, incide o disposto na Súmula n.º 

282 do STF.

2. A reforma do julgado no que diz respeito ao dano moral demandaria o 

reexame do contexto fático-probatório, procedimento vedado na estreita via do 

recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ.

3. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, 

tem reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias a título de 

danos morais apenas quando irrisório ou abusivo, circunstâncias inexistentes 

no presente caso.

4. Agravo interno não provido"
(AgInt no AREsp 1.119.467/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 27/10/2017 - 
R$ 5.000,00).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL E CIVIL. PROMESSA DE COMPRA E VENDA. ATRASO NA ENTREGA DA 

OBRA. DANO MORAL. SÚMULA 7/STJ. QUANTUM INDENIZATÓRIO FIXADO 

DENTRO DA RAZOABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O Tribunal de origem constatou com base nos elementos fático-probatórios 

dos autos que os danos morais foram devidamente comprovados. Rever tais 

conclusões, na via estreita do recurso especial, encontra óbice na Súmula 

7/STJ.

2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite o reexame do valor 

fixado a título de danos morais quando se revelar ínfimo ou exagerado para a 

causa. Hipótese, todavia, em que a verba reparatória, consideradas as 

circunstâncias de fato da demanda, foi estabelecida pela instância ordinária, 

em conformidade com os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, no 

montante de R$ 6.000,00 (seis mil reais).

3. Agravo interno a que se nega provimento"
(AgRg no AREsp 810.612/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 2/2/2016, DJe 18/2/2016 - R$ 6.000,00).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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